O SR. CARLINHOS ALMEIDA - PT - PARA QUESTÃO DE ORDEM - Sr. Presidente, gostaria de apresentar a questão de ordem, em relação à tramitação do Orçamento nesta Casa.

“QUESTÃO DE ORDEM

Senhor Presidente,

Em vista da tramitação do Projeto de Lei Orçamentária n.º 622/01 e, em conformidade com o Art. 260 e seguintes da X Consolidação do Regimento Interno, apresento a seguinte questão de ordem, no sentido de elucidar a aplicação, na peça orçamentária, das disposições previstas no Art. 77, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, acrescido pela emenda Constitucional nº 29.

Determina o Art. 77, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal que, até o exercício financeiro de 2004, os recursos mínimos aplicados pelo Estado nas ações e serviços públicos de saúde serão equivalentes a doze por cento do produto da arrecadação dos impostos a que se refere o Art. 155 e dos recursos de que tratam os Arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos municípios. 

Estabelece o § 1º, do Art. 77, que o ente que estiver aplicando percentual inferior a 12% deverá elevar gradualmente esse percentual, a partir do ano 2000, de maneira que a diferença seja reduzida à razão de, pelo menos, um quinto por ano, até o exercício financeiro de 2004.

Se compararmos as propostas orçamentárias de 2001 e 2002, no que se refere à aplicação de recursos nas ações e serviços públicos de saúde, verificamos que:

1. 1.      em 2001, foram aplicados 11,1%, considerando-se os novos programas incluídos na função saúde;

2. 2.      para 2002, está prevista a aplicação de 10,97%.

Pode-se perceber que, diferentemente do que determina o dispositivo constitucional, a proposta orçamentária traz uma redução de 0,13% no percentual aplicado às ações e serviços públicos de saúde. 

Para alcançar os 12% no exercício de 2004, conforme determina a Emenda Constitucional nº 29, falta ao Estado de São Paulo aplicar 0,9%, distribuídos nos exercícios de 2002, 2003 e 2004, ou seja, 0,3% a mais em cada exercício. 

Levando-se em conta que houve uma redução de 0,13% em relação a 2001, quando, para cumprir a determinação constitucional, deveria ter sido aplicado 0,3% a mais, pode-se concluir que o Estado vai deixar de aplicar, em 2002, 0,43% em ações e serviços públicos de saúde. 

Esse percentual aparentemente tão pequeno representa, entretanto, uma redução de R$133.101.125,00 (cento e trinta e três milhões, cento e um mil e cento e vinte e cinco reais) no orçamento da Saúde. 

Por essas razões, caracterizado o não atendimento aos preceitos da Emenda Constitucional nº 29, e com base nos artigos 260 e seguintes da IX Consolidação do Regimento Interno, suscitamos a presente Questão de Ordem, requerendo a Vossa Excelência que sejam adotadas todas as medidas necessárias, inclusive junto ao Poder Executivo, no sentido de assegurar o efetivo cumprimento da legislação ora citada, sanando-se as incorreções apontadas.

Sala das Sessões, em 12 de dezembro de 2001.

DEPUTADO CARLINHOS ALMEIDA

Líder da Bancada do PT”

Sr. Presidente, V.Exa. é médico e tem a compreensão da importância dos investimentos na área da Saúde e da importância que representou a aprovação da Emenda Constitucional nº 29 para a área da Saúde. Evidentemente não será V.Exa. que vai decidir a questão de ordem, o que será feito pelo Presidente efetivo, mas é até com prazer que a apresento neste momento que V.Exa. preside e espero que o Presidente efetivo possa tomar as providências para que o erro aqui apontado seja corrigido e o recurso para a Saúde seja garantido exatamente como prevê a nossa Constituição Federal
